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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 314/2010
RELATÓRIO

De autoria da Vereadora SANDRA GRAÇA, o inclui no calendário oficial do Município o “Dia Rosa – O Dia da Sua Mamografia Anual” e dá outras providências.

Segundo  o projeto, nesse dia todas as Unidades Básicas de Saúde do Município emitirão um cartão rosa para as mulheres com mais de 40 anos, onde constará agendamento prévio da mamografia anual, além de informações básicas sobre a importância da prevenção do câncer de mama.

É o relatório.

    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        AO PROJETO DE LEI Nº 314/2010

Por mais que se reconheça a relevância do projeto, nota-se claro que ele padece de vício formal na medida em que impõe obrigação específica ao Executivo. 

Apesar de entendermos que é possível ao vereador definir temas especiais a serem incluídos no calendário oficial do Município – até porque essa medida não representa típico ato de administração –, o projeto de lei invade a seara administrativa ao criar nova obrigação aos servidores do Executivo, tal qual consta em seu art. 3º.

Portanto, a inconstitucionalidade resulta da imposição de obrigação ao Poder Executivo, o que é vedado em se tratando de projeto oriundo de iniciativa parlamentar, conforme ampla jurisprudência:

“SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. LEI QUE ATRIBUI TAREFAS AO DETRAN/ES, DE INICIATIVA PARLAMENTAR: INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. C.F, art. 61, § 1°, n, e, art. 84, II e VI. Lei 7.157, de 2002, do Espírito Santo. 

I. É de iniciativa do Chefe do Poder Executivo a proposta de lei que vise a criação, estruturação e atribuição de órgãos da administração pública: C.F, art. 61, § 1°, II, e, art. 84, II e VI.

II. As regras do processo legislativo federal, especialmente as que dizem respeito à iniciativa reservada, são normas de observância obrigatória pelos Estados-membros.

III. Precedentes do STF.

IV - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente” (STF, ADI 2.719-1-ES, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, 20-03-2003, v.u.).

“É indispensável a iniciativa do Chefe do Poder Executivo (mediante projeto de lei ou mesmo, após a EC 32/01, por meio de decreto) na elaboração de normas que de alguma forma remodelem as atribuições de órgão pertencente à estrutura administrativa de determinada unidade da Federação” (STF, ADI 3.254-ES, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, 16-11-2005, v.u., DJ 02-12-2005, p. 02).

“Ação direta de inconstitucionalidade - Ajuizamento pelo Prefeito de São José do Rio Preto - Lei Municipal n° 10.241/08 cria o serviço de fisioterapia e terapia ocupacional nas unidades básicas de saúde e determina que as despesas decorrentes ‘correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário' - Matéria afeta à administração pública, cuja gestão é de competência do Prefeito - Vício de iniciativa configurado - Criação, ademais, de despesas sem a devida previsão de recursos - Inadmissibilidade - Violação dos artigos 5° e 25, ambos da Constituição Estadual - Inconstitucionalidade da lei configurada - Ação procedente” (ADI 172.331-0/1-00, Órgão Especial, Rel. Des. Walter de Almeida Guilherme, v.u., 22-04-2009).

Pelo exposto, analisada a proposta sob o aspecto formal, emitimos parecer CONTRÁRIO.

Londrina,  4 de outubro de 2010.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.
COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI 314/2010

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, não acolheu o parecer da Assessoria Jurídica, razão pela qual emite parecer FAVORÁVEL à proposta.

SALA DAS SESSÕES, 4 de outubro de 2010.

       ROBERTO FU                          TITO VALLE       
    ROBERTO KANASHIRO

     PRESIDENTE/RELATOR      VICE-PRESIDENTE                        MEMBRO 
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